Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Alessandra Cristina Tufvesson Peixoto
Processo nº 0091316-77.2009.8.19.0001 (2009.001.091610-2)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 13ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA Processo: 2009.001.091610-2 Autor - Renan Fernando Tavares dos Santos e Fernanda Maria Tavares dos Santos Réu - Rio PREVIDÊNCIA SENTENÇA Trata-se de demanda em que o Autor alega, em resumo, que são filhos de João Fernando dos Santos, e que o credito em favor dos autores foi devidamente reconhecido pelo réu através de termo.. Apresentado requerimento administrativo, o direito fora reconhecido, mas não fora efetivado o pagamento do valor, essa a causa da presente. Com a inicial, documentos de fls 07/99. Contestação a fls 107/112, em que o réu alega, em resumo, que não há interesse na presente. No mérito, que deve ser expedido oficio à autarquia ré, tecendo considerações sobre juros. Manifestação do MP a fls 185/186, opinando pela procedência do pedido. É o relatório. DECIDO. Trata-se de demanda em que se quer o pagamento dos valores devidos aos Autores, na condição de herdeiros de João Fernando dos Santos. Não há que se falar em interesse de agir porque a pretensão dos Autores não diz com a publicação da admissão da Administração de ser devedora dos valores a ele devidos, mas com a efetiva satisfação desse direito, a ser realizada através do pagamento que deveria ter seguido aquela manifestação administrativa do réu, e ainda não ocorrida. Compulsando os autos, portanto, depreende-se, da leitura do documento de fls 98, que o réu já reconheceu o direito dos Autores, tanto que houve lavratura de termo, em que se lê que fora reconhecida ´a divida de exercício anterior, referente a resíduos de auxilio-reclusão´. Desta forma, reconhecido este direito e não pagos os valores dele decorrentes, impõe-se o reconhecimento do direito dos Autores para pagamento dos valores reclamados, certo que a Administração não pode obrigá-los ao aguardo indefinido de providencia administrativa desejada. Por fim, o pedido de reparação moral, outrossim, entendo que não merece acolhida, que, neste ponto, não assiste razão à Autora, uma vez que a questão não transborda a seara patrimonial, não se vislumbrando violação à clausula geral de tutela da pessoa humana, não se podendo afirmar caráter punitivo de reparação moral, tanto que não fora promulgada lei anterior nesse sentido. Destaco, ainda, que o parágrafo único do artigo 944 do Código Civil não se presta a essa fundamentação, ao contrario do que se tem afirmado, porque contém regra de equidade que admite apenas minoração da reparação estabelecida quando iníqua a proporção verificada, jamais apenação autônoma. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, para condenar o réu a pagar à parte autora os atrasados buscados, R$26.853,20, na forma determinada a fls. 98, isto é, a quantia de R$13.426,60 em favor de Renan e a quantia de R$13.426,60 em favor de Fernanda, com correção monetária e juros moratórios de 6% (seis por cento) ao ano, a partir da citação (Súmula 204/STJ), tudo a ser apurado em liquidação de sentença. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios que, em atenção à regra do artigo 20, § 4°, do CPC, fixo em 5% (cinco por cento) sobre as parcelas vencidas (Súmula 111/STJ). Haja ou não interposição de recurso voluntário, remeta-se os autos ao E. Tribunal de Justiça para reexame obrigatório da sentença. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 13 de abril de 2009. Alessandra C Tufvesson Juíza de Direito.
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